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TERMO DE REFERÊNCIA
PROJETO EXECUTIVO DE COMPENSAÇÃO FLORESTAL
PORTARIA IEF Nº 30/2015

1 – IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDEDOR

	

Nome/Razão social: __________________________________________________________________________________

Nome Fantasia: _______________________________________________________________________________________

CNPJ/CPF: ____________________________________ Inscrição estadual: _______________________________________

Endereço (Rua, Av. Rod. etc...): ____________________________________________________________________No/km: ______

Complemento: ________________________________________ Bairro/localidade: __________________________________

Município: _______________________________ UF: _____ CEP: ____________________ Telefone: (   ) ______ - ________       

Fax: (   )______ - __________  Caixa Postal: ____________    e-mail:_____________________________________________




2 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA RESPONSÁVEL PELO PROJETO

	

Nome/Razão social: __________________________________________________________________________________

Nome Fantasia: _______________________________________________________________________________________

CNPJ/CPF: ____________________________________ Inscrição estadual: _______________________________________

Endereço (Rua, Av. Rod. etc...): ____________________________________________________________________No/km: ______

Complemento: ________________________________________ Bairro/localidade: __________________________________

Município: _______________________________ UF: _____ CEP: ____________________ Telefone: (   ) ______ - ________       

Fax: (   )______ - __________  Caixa Postal: ____________    e-mail:_____________________________________________




3 – IDENTIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA RESPONSÁVEL PELO PROJETO

	Nome Completo
	Formação Técnica 
	Registro Profissional
	Atuação no Projeto 
	Assinatura 

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	





4 – APRESENTAÇÃO DOS OBJETIVOS DO PROJETO EXECUTIVO – Por que compensar? 

[bookmark: _GoBack]O empreendedor deve realizar uma breve apresentação do Projeto Executivo, fazendo referência não apenas aos objetivos do mesmo, mas, sobretudo, ao empreendimento e suas características principais, ao Processo Administrativo de Regularização Ambiental e processo SEI correspondente (se houver); ao número e redação da condicionante que impôs ao empreendedor a obrigação de compensar; ao número da Licença e/ou do Ato Autorizativo, entre outras informações atreladas à condicionante que ensejou a apresentação do projeto. 

5 – DESCRIÇÃO DAS ÁREAS DE INTERVENÇÃO AMBIENTAL – O que compensar?

O empreendedor deve caracterizar a área objeto da intervenção ambiental (supressão de vegetação), quanto aos aspectos biofísicos, notadamente no que se refere à bacia hidrográfica, microbacia hidrográfica, fitofisionomia e estágio de regeneração, e superfície (área) intervinda. 
O empreendedor deverá valer-se das informações contidas no Parecer Único que embasou a emissão do Ato Autorizativo, para apresentar a quali-quantificação das áreas intervindas.  
O empreendedor deverá apresentar uma cópia do Ato Autorizativo sob a forma de anexo. 
Para os casos de intervenção ambiental (supressão de vegetação) ainda não realizadas ou em fase de projeto, o empreendedor deverá apresentar o arquivo digital da poligonal da área intervinda. O arquivo deverá estar em extensão kml e ser confeccionado em datum SIRGAS 2000 e no sistema de coordenadas Lat/Long. 

6 – CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA(S) MEDIDA(S) COMPENSATÓRIA(S) – Como compensar? 

O empreendedor deve apresentar, de forma justificada, qual ou quais, dentre as possibilidades legais oferecidas, foi(ram) a(s) escolhida(s) para o cumprimento da compensação florestal. 
Destaca-se que a escolha e/ou definição da(s) medida(s) compensatória(s) por parte do empreendedor, deve estar embasada no conhecimento e observância dos critérios estabelecidos pela legislação em vigor. 

6.1- Caso a medida compensatória proposta pelo empreendedor consista na destinação de área para conservação, mediante criação de RPPN, o empreendedor deve ficar atento aos requisitos e critérios estabelecidos pelo Decreto Federal Nº 5.746, de 05 de abril de 2006, c/c Decreto Estadual 39.401/1998, juntando a este projeto a seguinte documentação: 
1.  cópia das cédulas de identidade dos proprietários; do cônjuge ou convivente; do procurador, se for o caso, e dos membros ou representantes, quando pessoa jurídica;
2.  cópia dos atos constitutivos e suas alterações, em caso de pessoa jurídica;
3.  certidão negativa de débitos Federal, Estadual ou Municipal (conforme o caso) de tributos relativos ao imóvel;
4.  certificado de Cadastro do Imóvel Rural - CCIR;
5.  título de domínio do imóvel no qual se constituirá a RPPN;
6.  certidão de matrícula e registro do imóvel no qual se constituirá a RPPN, indicando a cadeia dominial válida e ininterrupta, trintenária ou desde a sua origem;
7.  planta da área total do imóvel indicando os limites; os confrontantes; a área a ser reconhecida, quando parcial; a localização da propriedade no município ou região, e as coordenadas dos vértices definidores dos limites do imóvel rural e da área proposta como RPPN, georreferenciadas de acordo com o Sistema Geodésico Brasileiro, indicando a base cartográfica utilizada e assinada por profissional habilitado, com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; e
8.  memorial descritivo dos limites do imóvel e da área proposta como RPPN, quando parcialmente georreferenciado, indicando a base cartográfica utilizada e as coordenadas dos vértices definidores dos limites, assinado por profissional habilitado, com a devida ART.

6.2- Caso a opção apresentada pelo empreendedor seja a destinação de área para conservação, mediante a instituição de servidão florestal/ambiental, o empreendedor deve juntar ao presente projeto os seguintes documentos: 
1.  título de domínio do imóvel no qual se constituirá a Servidão Florestal;
2.  certidão de matrícula e registro do imóvel no qual se constituirá a Servidão Florestal, 
3.  planta da área total do imóvel indicando os vértices definidores dos limites do imóvel rural e da área proposta como Servidão, georreferenciadas de acordo com o Sistema Geodésico Brasileiro, indicando a base cartográfica utilizada e assinada por profissional habilitado, com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; e
4.  memorial descritivo dos limites do imóvel e da área proposta como Servidão, quando parcial georreferenciado, indicando a base cartográfica utilizada e as coordenadas dos vértices definidores dos limites, assinado por profissional habilitado, com a devida ART.


6.3- Caso a medida compensatória sugerida consista na destinação de área para conservação, mediante a doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação, visando à regularização fundiária, o empreendedor deve juntar ao presente projeto os seguintes documentos: 
1. certidão atualizada de inteiro teor da matrícula do imóvel registrada perante o cartório de registro de imóveis competente ou documento que comprove a posse mansa e pacifica da área a ser doada como forma de compensação florestal, a saber: certidão de posse lavrada perante o cartório de registro de notas;
2. certificado de cadastro do imóvel rural perante o INCRA – CCIR;
3. prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR, correspondente aos últimos cinco exercícios;
4. prova de quitação do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana – IPTU, correspondente aos últimos cinco exercícios;
5. certidão de ônus reais;
6. certidão de ações reais e reipersecutórias;
7. certidão negativa de débitos de imóvel rural perante a Receita Federal do Brasil;
8. declaração do Gerente da unidade de conservação, atestando que a área a ser doada encontra-se localizada no interior da unidade de conservação, encontrando-se pendente de regularização fundiária, em bom estado de conservação.

6.4– Caso a medida compensatória sugerida consista na regularização fundiária de área no interior de Unidade de Conservação por órgãos públicos da Administração Pública Direta ou Indireta, cuja aquisição deva ser realizada obrigatoriamente por meio da desapropriação prevista pelo Decreto-Lei nº 3.365/1941, deverá ser apresentada a seguinte documentação:

1. certidão atualizada de inteiro teor da matrícula do imóvel que será objeto da desapropriação, registrada perante o cartório de registro de imóveis competente;
2. caso o imóvel não possua georreferenciamento averbado à matrícula, ou na hipótese de desapropriação parcial do imóvel, deverá ser apresentado o memorial descritivo georreferenciado, planta do levantamento topográfico e a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);
3. declaração do gerente da Unidade de Conservação, atestando que a área a ser desapropriada se encontra no interior dessa Unidade de Conservação, pendente de regularização fundiária, e em bom estado de conservação;
4. cronograma executivo.

6.5- Caso a medida compensatória proposta pelo empreendedor consista na recomposição de área, o empreendedor deverá inserir, junto a esta proposta, Projeto Técnico de Reconstituição da Flora – PTRF, nos termos da legislação vigente. 



7 – CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DESTINADA À COMPENSAÇÃO - Onde compensar?

O empreendedor deve apresentar o local, isto é, a área em que deseja executar o projeto executivo de compensação florestal. 
Deve atentar-se à necessidade de caracterizar a área destinada à compensação quanto aos aspectos biofísico e locacional, notadamente no que se refere à bacia hidrográfica, microbacia hidrográfica, fitofisionomia, estágio de regeneração, superfície (área) em relação a área intervinda e localização frente a Unidade de Conservação.
ATENÇÃO!
Todas as informações acima solicitadas devem estar referendadas por imagens cartográficas.
O empreendedor deverá apresentar o arquivo digital da poligonal da área destinada à compensação. O arquivo deverá estar em extensão kml e ser confeccionado em datum SIRGAS 2000 e no sistema de coordenadas Lat/Long. 
8 – TÉCNICAS DE COMPENSAÇÃO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

O empreendedor deve descrever as técnicas e/ou metodologias a serem por ele empregadas na implementação da proposta. 
O empreendedor deve demonstrar atendimento às especificações técnicas e/ou atendimento aos critérios e requisitos legais estabelecidos para a implementação das propostas. 
Deve descrever os procedimentos empregados visando a consecução dos objetivos do projeto. 

9 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO – Quando compensar? 

Exigência aplicável para os casos em que a medida compensatória proposta pelo empreendedor consistir na recomposição de área. Neste caso, conforme exigência contida no Termo de Referência do PTRF, o empreendedor deverá apresentar cronograma de execução das atividades de plantio. 
Aplica-se, ainda, a apresentação de cronograma de execução para os casos em que a medida compensatória proposta consista na regularização fundiária de área no interior de Unidade de Conservação, por órgãos públicos da Administração Pública Direta ou Indireta, cuja aquisição deva ser realizada obrigatoriamente por meio da desapropriação prevista pelo Decreto-Lei nº 3.365/1941.





10 – ÍNDICE REMISSIVO 

10.1 – De Figuras;

10.2 – De Tabelas/Planilhas;

10.3 – De Imagens, (caso existente). 

11 – REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

12 – ANEXOS

Arquivo digital do Projeto Executivo 
 

LOCAL, DATA 

ASSINATURA DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Instituto Estadual de Florestas – IEF // Diretoria de Unidade de Conservação – DIUC // Gerência de Compensação Ambiental e Regularização Fundiária – GCARF
Cidade Administrativa do Estado de Minas Gerais - Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/n. Bairro Serra Verde - Belo Horizonte - MG  CEP: 31630-900 - Telefone (31) 3916-9269
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel-SEMAD
Conselho Estadual de Politica Ambiental - COPAM
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